
CONTRATO N.º 15/ 2016 

PROCESSO N.º 09/2016

CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2016
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.
A Prefeitura do Município de Cedral/SP, Pessoa Jurídica de direito público, com sede na Avenida Antônio dos Santos Galante, n.º 429, inscrita no CNPJ sob o n.º 45.093.663/0001-36, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. José Luis Pedrão, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.º 16.518.732-3 e do CPF nº 077.503.058-90, residente e domiciliado à Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, no efetivo exercício do cargo, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado o Sr. DANIEL MOTA GONZAGA, com sede na Rua Jonas Gonçalves Gonzaga, n.º 1.202, Centro, em Ibirá/SP, inscrito no CPF sob o n.º 172.558.248-11, doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e na Resolução n.º 38 do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar - FNDE, de 16 de julho de 2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n.º 01/2016  resolvem celebrar o presente contrato  mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios (itens: 02, 10, 13, 15, 16, 19, 24 e 26), através de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural, ou suas organizações, de acordo com as necessidades da Cozinha Piloto Municipal, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do Processo n.º 09/2016, que faz parte integrante deste instrumento, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁSULA SEGUNDA – DO PREÇO

Grupo Informal: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 10.393,20 (dez mil, trezentos e noventa e três reais e vinte centavos).

No valor contratado estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais , assim como os encargos fiscais, sociais comercias, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
1 – O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste ajuste, observadas a discriminação e especificações do Anexo I do ato convocatório, que integra este contrato independentemente de anexação e transcrição. 

2 – OS CONTRATADORES FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo de 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

3 – O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das notas fiscais de vendas, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 

4 – É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização por parte da Administração Municipal. 

CLÁSULA QUARTA – DO LIMITE INDIVIDUAL
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, nesse ato denominados CONTRATADOS será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA 

1 – Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, de acordo com as necessidades da Cozinha Piloto Municipal, através de pedidos formulados.

2 – Os produtos deverão estar adequadamente acondicionados em embalagens plásticas, sacos de nylon e outros tipos de acondicionamento que garantam a integridade do produto, sem a presença de parasitas e sujicidades aderentes às embalagens.
3 – As entregas serão feitas as segundas e sextas- feiras, no período da manhã (no máximo até às 8h30), diretamente na Cozinha Piloto Municipal.

4 – No ato das entregas, os produtos deverão obrigatoriamente passar pela inspeção na Cozinha Piloto Municipal, localizada na Rua Eduardo Alves Ferreira, n.º 223, Centro, Cedral/SP, podendo ser devolvidos caso não estejam em conformidade com o quesito qualidade, devendo ser substituídos no prazo máximo de 24 horas, sob pena de incorrer nas sanções do artigo 87 da Lei nº 8.666/96.

5 – O Contratado se compromete a fornecer os gêneros alimentícios na quantidade determinada e conforme o disposto no padrão de qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Cozinha Piloto Municipal, além de garantir os preços propostos até o final do presente termo. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

1 – O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento para cada faturamento.

2 – Os Grupos Formais de Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações, para se habilitarem ao pagamento, deverão apresentar, além do documento fiscal, os seguintes documentos atualizados: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e de Terceiro. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES
1 – Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

1.1.1 – Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inadimplência total ou parcial;

1.1.2 – Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria municipalidade.

1.1.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública em função da natureza e gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência.

1.2 – As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém, moratório, e conseqüentemente o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Contratante.

1.3 – As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

1.4 – Enquanto a Contratada não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a Contratante reterá seus pagamentos.

CLÁUSULA _OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão á conta da seguinte dotação orçamentária: 12.306.0004.201.80000 – Manutenção Central da Alimentação, 339030 – Material de Consumo.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1 – O presente contrato terá vigência durante o ano letivo de 2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O CONTRATANTE em razão de supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

a) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) Fiscalizar a execução do contrato; 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico financeiro, garantindo-lhe o aumento das remunerações respectivas ou da indenização por despesas já realizadas. 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Entidade Executora, através da Cozinha Piloto, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

É competente o Forro da Comarca de São José do Rio Preto para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÃO FINAL 

1 – O presente contrato rege-se pela Chamada pública n.º 01/2016, pela Resolução CD/FNDE nº 38/2009, pela Lei n.º 11.947/2009, em todos os seus termos, aplicando-se, onde couber, a Lei 8.666/93. 

2 – E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias iguais de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

Prefeitura Municipal de Cedral, 26 de fevereiro de 2016; 85.º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

DANIEL MOTA GONZAGA 

AGRICULTOR FAMILIAR – INFORMAL

CONTRATADO

Testemunhas:

1. __________________




2. __________________

Nome:






Nome:

RG:






RG: 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
CONTRATADO: DANIEL MOTA GONZAGA
CONTRATO N.º 15/2016

OBJETO: Fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, através de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural, ou suas organizações.

ADVOGADOS: Mariza Molinari Scrignolli 

              Cleia Miqueleti Carmeloci
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, 26 de fevereiro de 2016; 85.º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

CONTRATANTE: ____________________________________

                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

                                                  JOSÉ LUIS PEDRÃO
                                                     Prefeito Municipal

CONTRATADA: _____________________________________

                                            DANIEL MOTA GONZAGA 

                                           Agricultor Familiar – Informal
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